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ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE CIVIL DO GOVERNADOR

OFÍCIO GS/GCG/N.º 027/99

João Pessoa, 22 de abril de 1TO ”

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, encaminho para apreciação de V.

Excia., e seus ilustres pares, Mensagem n.º 005/99, que “Dispõe sobre
a transformação da Superintendência de Administração do Meio
Ambiente - SUDEMA, em Autarquia, e dá outras providências”.

Oportunidade em que renovo votos de apreço, subscrevo-
me.

Atenciosamente,

Excelentíssimo Senhor
ANTONIO NOMINANDO DINIZ FILHO
Presidente da Assembléia Legislativa
NESTA



io:
&

Soo iA UERN

ESTADO DA PARAÍBA z ANDA
GABINETE DO GOVERNADOR AA,

MENSAGEM Nº Dos /99 João Pessoa, 2.2. de abril de 1998.

Senhor Presidente,

No uso das atribuições que me confere o artigo 86, inciso Il,
da Constituição do Estado, encaminho a Vossa Excelência, para deliberação do
Poder Legislativo, o Projeto de Lei que “dispõe sobre a transformação da
Superintendência de Administração do Meio Ambiente - SUDEMA em
Autarquia, e dá outras providências”.

A SUDEMA, órgão da Administração Direta Descentralizada,
criada através da Lei nº 4.033, de 20 de dezembro de 1978, como de Regime
Especial, vinculado à SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE
DOS RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS, por força da Lei nº 6.544 de 21 de
outubro de 1997, tem por objetivo o controle ambiental em todo o território do
Estado da Paraíba.

A reformulação da competência do CONSELHO DE
PROTEÇÃO AMBIENTAL - COPAM e da SUDEMA, assim como a sua
transformação em autarquia como está proposto, constitui, efetivamente, uma
etapa essencial e decisiva para racionalização de sua atuação como órgão
controlador e licenciador das atividades potencialmente poluidoras.

A transformação da SUDEMA de Regime Especial da
Administração Direta Descentralizada, para autarquia, proporcionará as
condições de melhor funcionalidade, a exemplo da maioria dos Órgãos
Ambientais dos outros Estados da Federação.

Excelentíssimo Senhor
Dep. NOMINANDO DINIZ
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
NESTA
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O Projeto em tela concede poderes à SUDEMA nos termos da
Lei Federal n.º 6.830/80, para inscrever, na dívida ativa interna da autarquia,
os débitos oriundos das penalidades impostas aos infratores ambientais e
consequentemente cobrá-los judicialmente, cuja receita será aplicada no
controle, estudos e pesquisas ambientais no Estado.

A alteração das competências do CONSELHO DE PROTEÇÃO
AMBIENTAL - COPAM e da SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO
MEIO AMBIENTE - SUDEMA, que passa a exercer o Poder de Polícia, tornará
mais rápida a fiscalização e punição dos infratores ambientais, bem como a
concessão de licenciamento ambiental de empreendimento de pequeno e médio
porte, reservando-se ao COPAM o licenciamento de obras de grande porte que
exijam o EIA/RIMA- Estudos de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto
Ambiental e aumentando a sua função normativa e deliberativa na formulação
da Política Estadual do Meio Ambiente.

Ao submeter, por fim, o Projeto de Lei que reorganiza a
SUDEMA, à apreciação mais alta desse Poder, tenho por necessário que, no
momento de transformação por que passa a administração Pública Brasileira e
os Órgãos Estaduais de Administração do Meio Ambiente, este projeto fixa o
perfil estrutural de melhor funcionalidade e maior adequação à dinâmica de
moderno Órgão Ambiental.

Em face do exposto, é de se esperar que o Projeto encontrará
a melhor acolhida por parte dos ilustres pares de Vossa Excelência, tendo em
vista o que a medida representa para a modernização da SUDEMA.

Na oportunidade, renovo meus protestos de estima e elevada
consideração.

J
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PROJETO DE LEI Nº AAol )GI

Dispõe sobre a transformação
da SUPERINTÊNDENCIA DE
ADMINISTRAÇÃO DO MEIO
AMBIENTE - SUDEMA, em
AUTARQUIA, e dá outras
providências.

Artigo 1º -
A SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO

MEIO AMBIENTE - SUDEMA, criada pela Lei nº 4.033, de 20 de dezembro de
1978, fica transformada em AUTARQUIA, nos termos desta Lei, dotada de
personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e
financeira, sede e foro na Capital do Estado, com jurisdição em todo o seu
território.

Artigo 2º -
A SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO

MEIO AMBIENTE - SUDEMA, tem por objetivo;

I - Planejar, coordenar, supervisionar e executar
atividades de controle da utilização racional do Meio
Ambiente;

II — Medir, conhecer e controlar a poluição ambiental no
Estado, tomando as medidas compatíveis para seu
equacionamento e limitações;

III — Promover a preservação do Meio Ambiente, da fauna,
da flora, das florestas e do uso racional dos recursos
ambientais, assim como a proteção dos ecossistemas
naturais;
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IV -— Desenvolver programas educativos que concorram
para melhor compreensão social dos problemas
ambientais;

V — Fiscalizar as fontes poluidoras e aplicar penalidades,
segundo o disposto nas Legislações Federal e Estadual
pertinentes e suas resoluções — supletivas e
complementares ;

ex VI — Conceder licenciamento ambiental, na modalidade de
licença prévia, de instalação e de operação para
construção, instalação, ampliação e funcionamento de
estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos
ambientais, considerados efetiva e potencialmente
poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma de

' causar degradação ambiental, ressalvada a competência
o do Conselho de Proteção Ambiental - COPAM (artigo 7º,

* inciso VIII);

Ss VII — Promover e pesquisar estudos técnicos no domínio
' da proteção ambiental;

VIII - Prestar serviços técnicos a entidades públicas ou
privadas;

OA IX - Promover contatos visando a coordenação de
esforços entre as entidades públicas ou privadas cujas
atividades tenham relação direta ou indireta com seus
objetivos;

" X — Exercer o poder de polícia, inerente ao controle da
poluição e da degradação ambiental, objetivando a
proteção e a utilização adequada dos recursos
ambientais;

XI - Propor ao COPAM o estabelecimento de normas e
padrões relativo à conservação do Meio Ambiente;

”
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XII — Propor ao Poder Público a criação de Unidades de
Conservação em todo o território do Estado da Paraíba e
administrá-las quando instituídas pelo Estado;

XIII -— Cobrar administrativamente, inscrever na Dívida
Ativa e promover a execução judicial das contribuições
que lhe são devidas, bem assim, das penalidades
pecuniárias que impuser no exercício das atribuições que
lhe são conferidas por esta Lei.

Parágrafo Único - A inscrição na Divida Ativa (artigo 2º, 8 3º,
da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980) e sua cobrança
administrativa ou judicial compete à Procuradoria Jurídica da SUDEMA.

Artigo 3º - Na Estrutura Organizacional Básica da SUDEMA,
a Assessoria Jurídica passará a denominar-se Procuradoria Jurídica,
preservados os direitos de todos os servidores que integram o Quadro de
Pessoal do Órgão de Regime Especial ora transformado em AUTARQUIA.

Artigo 4º - Fica criado, como parte integrante da Estrutura
Organizacional da SUDEMA, o Conselho Deliberativo, que terá as seguintes
atribuições:

I — Fixar e controlar as políticas e deretrizes referentes às
atividades da AUTARQUIA;

II - Aprovar a proposta orçamentária e o orçamento
plurianual de investimento;

III — Aprovar o regimento interno dos órgãos integrantes
da Estruturas Organizacional Básica da SUDEMA:

IV — Aprovar a programação financeira da AUTARQUIA;

V — Exercer outras atividades correlatas.

Parágrafo Único - O Conselho Deliberativo será constituído
de 07 (sete) membros, a seguir enumerados:
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I -— Diretor Superintendente da SUDEMA, que será o
Presidente do Conselho;

II — Diretor Técnico da SUDEMA;

III — Diretor Administrativo da SUDEMA;

IV - Ol (um) representante da Secretaria, a que a
SUDEMA esteja vinculada;

V —- O1 (um) representante da Secretaria de Controle da
Despesa Pública; -

VI —- .O0l (um) representante da Secretaria de
Planejamento;

E VI - Ol (um) representante da Secretaria da Infra-
' estrutura.

Artigo 5º - Constitui receita da SUDEMA:

I - Dotações orçamentárias a ela destinadas no
orçamento geral do Estado;

II — Rendas decorrentes de prestações de serviços;

III — Doações e legados de pessoas físicas ou jurídicas;

IV - Multas aplicadas por infrações à Legislação
Ambiental;

V - Produto de aplicações financeiras bem como da
alienação de bens móveis e imóveis, nos termos da

: legislação em vigor;

VI - Recursos provenientes de acordos, convênios,
contratos e ajustes celebrados com entidades públicas e
privadas;

M
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VII — Indenizações decorrentes de condenação em Ação
Civil Pública de responsabilidade por danos causados ao
Meio Ambiente;

VIII -— Outras rendas eventuais ou extraordinárias, que
por disposição legal ou por sua natureza caibam à
AUTARQUIA.

Artigo 6º - O Parágrafo Primeiro do Artigo 3º, os Artigos 7º,
10, 11 e o Parágrafo Primeiro do Artigo 13 , da Lei nº 4.335, de 16 de dezembro
de 1981, passam a vigorar com a seguinte redação:

lançados
£ 1º — Os resíduos de que tratam o caput, somente serão

com prévia autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE
ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - SUDEMA, ressalvada a
competência do Conselho de Proteção Ambiental —- COPAM”.

Artigo 7º - O CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL -—

COPAM, criado nos termos do Art. 228 da Constituição Estadual,
observada a política de Desenvolvimento Econômico e Social do Governo
do Estado da Paraíba, atuará na prevenção da poluição e controle da
utilização racional dos recursos ambientais, competindo-lhe:

I— Estabelecer, mediante proposta da SUDEMA, normas
e critérios para licenciamento ambiental de atividades
efetivas ou potencialmente poluidoras do Meio Ambiente,

ser concedido por seu intermédio ou pela
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO
AMBIENTE — SUDEMA, conforme for o caso, respeitados
os princípios e limites estabelecidos pelo CONSELHO
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, e pela
Legislação Federal;

O — Estabelecer normas, diretrizes, instruções, critérios,
padrões relativos ao controle da poluição e a manutenção
da qualidade do Meio Ambiente com vistas ao uso
racional dos Recursos Ambientais no Estado da Paraíba,

-
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observada a Legislação Federal e as Resoluções do
CONAMA.;

II! — Discutir, aprovar e propor à Secretaria a que a
SUDEMA esteja vinculada, a Política Estadual do Meio
Ambiente, consistente em planos, programas, projetos,
pesquisas e atividades que visem ao uso racional e
sustentável dos Recursos Naturais, através do controle,
preservação e recuperação do Meio Ambiente, no sentido
de elevar a qualidade de vida da população;

IV — Determinar, quando julgar necessário, a realização
de estudos das alternativas e das possíveis
consequências ambientais de projetos públicos ou
privados, requisitando aos órgãos Federais, Estaduais e
Municipais, bem assim a entidades privadas, as
informações indispensáveis à apreciação dos Estudos de
Impacto Ambiental e respectivos relatórios EIA/RIMA, no
caso de obras ou atividades de significativa degradação
ambiental, especialmente nas áreas consideradas como
de interesse ecológico do Estado ou designadas como de
preservação permanente pela Constituição Estadual;

V — Decidir, como última instância Administrativa, em
grau de recurso, sobre as multas e outras penalidades
impostas pela SUDEMA, bem como reapreciar solicitações
indeferidas pela SUDEMA, em matéria ambiental;

VI — Homologar acordos visando à transformação de
penalidades pecuniárias na obrigação de executar
medidas de interesse para proteção Ambiental;

VI — Recomendar, mediante representação da SUDEMA,
a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo
Poder Público Estadual em caráter geral ou condicional, e
a perda ou suspensão de participação em linhas de
financiamentos em estabelecimentos oficiais de créditos
do Estado;

VIM - Conceder licenciamento ambiental nas
modalidadesde licença prévia, de instalaçãoe de

o
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operação, de estabelecimentos ou atividades cujos
projetos comportem Estudos de Impacto Ambiental e/ou
Relatório de Impacto ao Meio Ambiente, EIA/RIMA, ou
outros em que a SUDEMA entenda ser necessária a
aprovação do COPAM;

IX — Proceder a revisão ou a renovação do licenciamento
ambiental que se tornar objeto de denúncia em que se
comprove o não atendimento das exigências legais
quando de sua concessão;

8 1º - O COPAM pode, por deliberação da maioria
simples de seus membros, avocar processos que estejam
tramitando no âmbito da SUDEMA, para fins de
licenciamento ambiental ou concedê-lo em caráter
supletivo, quando por ela solicitado expressamente.

8 2º - O COPAM utilizará os recursos técnicos da
SUDEMA, quando necessário.

Artigo. 10 — As fontes poluidoras ficam obrigadas a se
registrarem na SUDEMA e a requererem autorização da
mesma ou do COPAM, conforme o caso, para construção,
instalação, ampliação e funcionamento das atividades
consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras.”

Artigo. 11 - As fontes potencialmente poluidoras que vierem
a se implantar no território do Estado da Paraíba, cujas
atividades possam ser causadoras de degradação
ambiental, ficam obrigadas, sob pena de responsabilidade,
a:

I— Submeter à apreciação da SUDEMA ou do COPAM, os
seus respectivos projetos, antes de iniciar sua
implantação, conforme definido nos incisos VI do art. 2º
e inciso VIII, do art. 7º;

Mm h
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O — Obter prévia autorização da SUDEMA ou do
COPAM, segundo o disposto nesta lei, para
localização, implantação, operação ou
funcionamento de suas instalações ou atividades
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras.

8 1º — As multas variarão de 01 (uma) a 500
(quinhentas) UFRPB's e serão aplicadas pela
SUDEMA.”

Artigo. 7º - Permanecem em vigor todos os dispositivos
das Leis nºs 4.033, de 20 de dezembro de 1978 e 4.335, de 16 de dezembro de
1981, que não colidam com os da presente Lei.

Artigo. 8º - Ficam revogados o art. 8º, da Lei nº 4.335, de
16 de dezembro de 1981, e demais disposições em contrário.

Artigo. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JO:
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LEIN.º 6.544 ,DE 20 DE OUTUBRO DE 1997

Cria a Secretaria Extraordinária do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e Minerais,
dá nova redação e revoga dispositivos da
Lei n.º 6.308, de 02 de julho de 1996, que
institui a Política Estadual de Recursos
Hídricos, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA :

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a
-— seguinte Lei;

Art. 1º - Fica criada, na Estrutura da Administração Direta do
Poder Executivo, a Secretaria Extraordinária do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e Minerais.

Art. 2º - A Secretaria Extraordinária do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e Minerais se constitui em órgão de primeiro nível e
hierárquico da Administração Direta do Poder Executivo, de natureza

* substantiva, com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e
:

é executar as ações governamentais relacionadas com a identificação, Í

+ aproveitamento, exploração e utilização dos recursos hídricos, minerais e
Í

" meio ambiente, visando ao fortalecimento da economia do Estado, e à :
:

“ melhoria da qualidade de vida de sua população.

Art. 3º -
É competência institucional da Secretaria :

;

| - coordenar a política de execução de programas e de ações .
* de aproveitamento dos recursos hídricos, minerais e de prevenção do meio x

* ambiente;

à Ill - coordenar, em articulação com órgãos públicos, federais,
Festaduais e municipais, programas especiais voltados para a maximização
*dos benefícios sócio-econômicos no aproveitamento múltiplo dos recursos

à hídricos, minerais e do meio ambiente; 0097
7



ESTADO DA PARAÍBA ;

IM - articular-se com órgãos públicos municipais, estaduais e
federais, visando à integração das políticas de prevenção do meio ambiente
e dos recursos hídricos e minerais.

Art. 4º- A Secretaria Extraordinária do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e Minerais tem a seguinte estrutura organizacional básica:

vá 1. NÍVEL DE DELIBERAÇÃO SUPERIOR

1.1 CERH - Conselho Estadual de Recursos Hídricos
1.2 COPAM - Conselho de Proteção Ambiental

2. NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR

2.1 Secretário Extraordinário do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e Minerais

+ 2.2 Secretário Adjunto

3. NÍVEL DE ATUAÇÃO DESCENTRALIZADA

3.1 SUDEMA - Superintendência de Administração do
Meio Ambiente

4. NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

4.1 CDRM - Companhia de Desenvolvimento de
Recursos Minerais

5. NÍVEL DE ASSESSORAMENTO

5.1 Chefia de Gabinete
5.2 Procuradoria Jurídica
5.3 Assessoria de Imprensa
5.4 Secretaria do Gabinete

6. NÍVEL DE ATUAÇÃO INSTRUMENTALÉ
É

FE 6.1 USP - Unidade Setorial de Planejamento
6.2 USA - Unidade Setorial de Administração

6.2.1 Núcleo de Administração Geral
6.2.2 Núcleo de Pessoal 7
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6.3 USF - Unidade Setorial de Finanças
6.3.1 Núcleo de Orçamento
6.3.2 Núcleo de Finanças

7. NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

| 7.1 Coordenadoria de Gestão dos Recursos Hídricos
; 7.1.1 Gerências de Bacias Hidrográficas

7.1.2 Gerência de Informática e Geoprocessamento

7.2 Coordenadoria de Gestão do Meio Ambiente e
dos Recursos Minerais

;
8 1º - Integra, ainda, a estrutura básica da Secretaria o Fundo

- Estadual de Recursos Hídricos, vinculado diretamente ao Secretário de
Estado.

$ 2º - A competência dos órgãos integrantes da presente
estrutura e as atribuições de seus dirigentes serão definidas no regulamento
da Secretaria.

nm Art. 5º - Os cargos de provimentos em comissão necessários ao
funcionamento da Secretaria e a retribuição de seus ocupantes são os
constantes do Anexo Unico a esta Lei.

Art. 6º- O pessoal indispensável ao desenvolvimento das
atividades da Secretaria será solicitado de órgãos da Administração Direta,

$
- Direta Descentralizada e Indireta do Estado.
to

Art. 7º - Os saldos das dotações orçamentárias da
- Superintendência de Administração do Meio Ambiente - SUDEMA e da

— Companhia de Desenvolvimento de Recursos Minerais - CDRM,
—permanecerão, até o final do corrente exercício, sob a supervisão das
-— Secretarias a que estão, atualmente, vinculados.

: Art. 8º - Passam para a nova Secretaria o planejamento, a
“coordenação e execução dos programas e projetos de sua área de atuação,

em desenvolvimento nos diversós órgãos da administração estadual.
V/A
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Art. 9º - Os artigos 6º, 7º, 10, 11 e 23, da Lei n.º 6.308, de 02 de
julho de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

É “Artigo 6º - O Sistema Integrado de Planejamento e
. . Gerenciamento de Recursos Hídricos será composto pelos seguintes órgãos:
F

E - Órgão de Deliberação
Conselho Estadual de Recursos Hídricos

É - Órgão Gestor
É Secretaria Extraordinária do Meio Ambiente dos Recursos
*>- Hídricos e Minerais”.

- “Artigo 7º - Fica criado o Conselho Estadual de Recursos
1 , Hídricos, com atuação em todo o território do Estado da Paraíba, tendo a
* seguinte composição:

. - O Secretário Extraordinário do Meio Ambiente, dos Recursos
&  Hídricose Minerais que o presidirá;
K - Os Secretários de Estado ou seus substitutos legais das
& Pastas de:

- Agricultura, Irrigação e Abastecimento

a - Infra-Estrutura
à - Planejamento

h - 01 (um) representante de cada uma das quatro regiões
* —fisiográficas designadas pelas associações de prefeitos.
* - 01 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos:

- Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS
- Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE
- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.
- Universidade Federal da Paraíba - UFPB”.

“Artigo 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a definir no
Regulamento as atribuições do Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

Parágrafo Único - Por proposta do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos, o Governador do Estado poderá criar, por Decreto, na
estrutura do Sistema, Câmaras de Recursos Hídricos e Comitês de Bacias
Hidrográficas, definindo os objetivos, a competência e a estrutura interna
desses órgãos”. ///A
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“Artigo 11 - O Plano Estadual de Recursos Hídricos será
instituído por Lei, obedecidos os princípios e diretrizes da Política Estadual

- de Recursos Hídricos e terá como base os Planos das Bacias Hidrográficas.

8 1º - O Plano Estadual de Recursos Hídricos será avaliado
anualmente pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos.

8 2º - A Avaliação do Plano será feita a partir da elaboração de
“um Relatório Anual sobre a situação dos Recursos Hídricos no Estado da
"Paraíba, tomando-se por base a situação das Bacias Hidrográficas,
objetivando propor a atualização do orçamento plurianual de investimentos.

$ 3º - O Relatório de que trata o parágrafo anterior deverá
er, no mínimo :

a) a avaliação da qualidade das águas;
b) o balanço entre a disponibilidade e a demanda;
c) uma avaliação do cumprimento dos programas previstos nos

vários Planos das Bacias Hidrográficas”.

“Artigo 23 - o Fundo Estadual de Recursos Hídricos será
administrado pela Secretária Extraordinária do Meio Ambiente, dos Recursos
Hidricos e Minerais, com o apoio do PARAIBAN —- Banco do Estado da
Paraiba S/A e supervisão do Conselho Estadual de Recursos Hídricos,
devendo seu regulamento ser baixado por Decreto do Poder Executivo”.

j
Art. 10 - Para atender às despesas da execução desta Lei, fica

6 Poder Executivo autorizado a abrir, no orçamento do corrente exercício,
"crédito especial até o limite de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

h

Art. 11 - Ficam revogados os artigos 8º e 9º, e o inciso Ill do
artigo 29, da Lei n.º 6.308, de 02 de julho de 1996, e demais disposições em
“contrário.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 20 de outubro de 1997; 108º da Proclamação da República.

i

, FO)O ”” P /
do WII í /

IM (CU fi set,JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR

=



ESTADO DA PARAÍBA

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 5º DESTA LEI.

DENOMINAÇÃO N.º DE CARGOS

Secretário Extraordinário do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos o1
e Minerais

Secretário Adjunto o1

Chefe de Gabinete o1

Coordenador de Procuradoria Jurídica o1

Assessor de Imprensa o1

Coordenador de Gestão dos Recursos Hídricos o1

Coordenador de Gestão de Meio Ambiente dos Recursos Minerais o1

Gerente de Bacia Hidrográfica o4

Gerente de Informática e Geoprocessamento o1

Coordenador da U.S.P. o1

Coordenador da U.S.A. o1

Coordenador da U.S.F. o1

Secretária de Gabinete o1

Chefe de Núcleo o4

Secretária os



GOVÊRNO DA PARAIBA

LEI NS 4,033 , de 20 de dezembro

Dispõe sobre a criação
da Superintendência de Administra -
ção do Meio-Ambientee dos Recursos
Hídricos da Paraíba-SUDEMA/PB e dã
outras providências. :

x

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu
.** “sanciono a seguinte Lei:

ão Art. 19 - Fica criada, sob a forma de Orgão de re-
gime especial, subordinada à Secretaria dos Transportes e Obras,a Su
perintendência de Administração do Meio-Ambiente e dos Recursos Hi-
dricos da Paraíba-SUDEMA/PB.

Art. 29 - A SUDEMA/PB tera duração indeterminada,
mm A. e foro na cidade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraiba.

o Art. 39 - À SUDEMA/PB compete:

I1 - Propor ao Conselho de Desenvolvimento Economi-
“co a política estadual de proteção ao Meio-Ambiente e controle da Po
luição, em todas as suas formas, executando-a nos termos de sua apro

“vação;
1EÉ “À Administração dos Recursos Hidricos, tendo

em vista o desenvolvimento economico e social do Estado;
III - Executar no Estado, no que couber, o Decreto-

—Lei Federal nº 24.643/34, e demais dispositivos legais pertinentes;
TV - Acompanhar as transformações do meio-ambiente

estadual e executar ou propor medidas corretivas;
he! = a

V - Promover a elaboração de normas e padroes rela
tivos ao controle da poluição e à administração do meio-ambiente e

É.

T dos recursos hídricos; FIO:



VI - Promover, em articulação com a Escola de Servi
ço Publico do Estado da Paraíba, a formaçao, treinamento e aperfei-
çoamento de pessoal, em assuntos relacionados com seu campo de atua
ção;

VII - Exercer controle sobre a poluição industrial,
na forma do disposto no Decreto-Lei nº 1.413/75 e do Decreto nº
76: 389/75;

VIII - Estudar, avaliar, coordenar e controlar, a ní-
vel estadual, as atividades referentes à proteção ambiental; contro
le da poluição e à administração de recursos hídricos, desenvolvi -

S:: por entidades publicas e privadas no Estado;
IX - Controlar a qualidade de materiais e equipamen

tos relacionados com o âmbito de sua atuação, realizando ensaios,
inspeções e acompanhamento da fabricação, quando solicitado;

X - Examinar, instrumentar, cadastrar, estudar,pro
jetar e fiscalizar obras que visem a autorização, concessão ou per-

e
“* missão para o uso, acumulação ou derivação de águas do domínio esta

|

dual ou federal, quando delegado;
Ea XI = Analisar, quando solicitada, projetos e obras

de parcelamento e uso do solo urbano e rural, no que disser respei-
to ao seu campo de atuação;

XII - Participar da análise e aprovação de planos di
retores de desenvolvimento urbano e regional;

XIII - Executar outras atividades correlatas ou que
Or. sejam cometidas por organismos estaduais e/ou federais.

Art. 42 - A SUDEMA/PB, na qualidade de Orgão de re
gime especial, desfrutara de autonomia administrativa e financeira,
nos termos do disposto no art. 9º, Inciso IV, da Lei nº 3.936, de
22 de novembro de 1977.

Paragrafo Único - A autonomia administrativa e fi-
nanceira, referida no "caput" deste artigo, expressa-se na faculda-
de de contratar pessoal técnico-administrativo, para atividades tem
porárias ou não, bem como manter contabilidade propria e custear a
execução de programas por meio de recursos diretamente adquiridos
ou de dotações que lhe sejam consignadas no orçamento do Estado.

Art. 59 - Constituem recursos da SUDEMA/PB:
$



TT Dotações consignadas no orçamento do Estado, ou
creditos especiais;

II - Rendas eventuais decorrentes de prestação de
serviços;

115I - Doações e legados de pessoas físicasou jurídi-
cas;

IV - Multas aplicadas de acordo coma legislação;
V - Produtos de juros e correção monetãria, bem co-

mo da alienação de bens móveis e imoveis, nos termos da legislação
“Tigente:

+ VI - Recursos decorrentes de operações de credito;
* VII - Recursos provenientes de acordos, convênios,conQ..... e ajustes celebrados com entidades publicas e privadas.

: Art. 69 - O Secretário dos Transportes e Obras re - -
|

presentará o Governador do Estado na celebração dos instrumentos pre
vistos no inciso VII, do artigo anterior, devendo os planos e progra
mas anuais de trabalho serem previamente aprovados pelo Conselho de
Desenvolvimento Economico.

Art. 79 - Ficam criados na Secretaria dos Transpor-
tes e Obras e distribuídos à SUDEMA/PB, um cargo de Diretor Superin-
tendente e outro de Diretor Têcnico, símbolo DAS- 2 e DAS-3, respec-
tivamente.

Las | Paragrafo Único - Os cargos referidos neste artigo
Or-rão exercidos, preferencialmente, por Engenheiros Sanitaristas, no

meados pelo Governador do Estado, por indicação do Secretário
.

dos
Transportes e Obras.

Art. 89 - O Pessoal Têcnico e Administrativo da
SUDEMA/PB sera regido pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 99º - O Regulamento e a Estrutura Organizacio-
nal Básica da SUDEMA/PB serão baixados por Decreto do Chefe do Poder
Executivo.

Art. 10 - A SUDEMA/PB é declarada de utilidade pu-
blica, gozará dos favores da desapropriação por utilidade pública na
forma da legislação vigente e seus atos constitutivos e modificações,

e $ ——— - - ARE
assim como seus bens, receitas, serviços, direitos e VER Icdao — í

isentos de quaisquer tributos estaduais. á F



fica o Poder
e imóveis de

joritario.

ta Lei entra

Pessoa,

Art. 11

Executivo a
propriedade

Art. 12

em vigor na
PALÁCIO

de dezembro

- Para efeito de implantação da SUDEMA/PBE,

utorizado a doar, permutar ou ceder móveis
do Estado ou de empresas nas quais seja ma

- Revogadas as disposições em contrário,es
data de sua publicação.
DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
de 1978; 90º da Proclamação da Republica.

o A ENODbDótgival Terceiro Neto
GOVERNADOR

( Josê Carlos Dias de Freitas )
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recepção

não

contiver

a

assina!

te

legal.

$
3º

Farseá

a

intimação

da

penhora

pes:

feita

pelo

correio,

executado,

ou

de

seu

representani

ção

dívida,

juros

e

multa

de

mora

o

executado

poderá:

Em

garantia

da

execução,

pelo

valor

da

1
—

efetuar

depósito

em

dinheiro,

à

ordem

do

Juízo

em

estabelecimento

oficial

de

crédito,

que

assegure

atualização

monetária;

FE
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un
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FP
Sõo&
ES
=|
o
o

O

termo

ou

auto

de

penhora

conterá,

também,

a

avaliação

dos

bens

penhorados,

efetuada

por

quem

o

lavrar.

Art.

13.

II

—

oferecer

fiança

bancária;

ouvida

a

outra

parte,

nomeará

avaliador

n
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E
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E
É
E

Etá2Éass==e,$$
3 a38É "aosssESAaoEstse”TESEEsosOq

3;FfDoJor22EsErogaSsa”8

E
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E
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É
o88
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-
E)
8
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O
mr

”
4
=
ko)

É
|

>=
E
=|Ss
A

III

—

nomear

bens

à

penhora,

observada

a

ordem

do

artigo

11,

ou

avaliador

oficial

ou

este

não

puder

apresen-

tar

o

laudo

de

avaliação

no

prazo

de

15

(quinze)

dias,

será

nomeada

pessoa

ou

enti-

$
2º

Senão

houver,

na

comarca,

dade

habilitada,

a

critério

do

Juiz.

$
1º

O

executado

só

poderá

indicar

e
o

terceiro

oferecer

bem

imóvel

à
pe

nhora

com

o

consentimento

expresso

do

respectivo

cônjuge.

$
2º

Juntar-seá

aos

autos

a

prova

do

depósito,

da

fiança

bancária

ou

da

penhora

dos

bens

do

executado

ou

de

terceiros.

Oo ss8 SsEl o
"* $5
TE FR(=) oa ESot 88
Ês 3ºve Cs
8 38

õ
s 38
& sa8 EE|

oée

3º

Apresentado

o

laudo,

o

Juiz

decidirá

de

plano

sobre

a

avaliação.

II

—

na

repartição

competente

para

emissão

de

certificado

de

registro,

se

for

1
—

no

Ofício

próprio,

se
o

bem

for

imóvel

ou

a
ele

equiparado;

veículo

III

—

na

Junta

Comercial,

na

Bolsa

de

Valores,

forem

ações,

debênture,

parte

beneficiária,

cota

ou

qua!

Art.

14.

O

Oficial

de

Justiça

entregará

contraf

ou

direito

societário

nominativo.

de

penhora

ou

arresto,

com

a

ordem

de

registro

de

que

trata

o
ar

o

Somente

o

depósito

em

dinheiro,

na

forma

do

artigo

32,

faz

cessar

a

$
3º

A

garantia

da

execução,

por

meio

de

depósito

em

dinheiro

ou

fiança

responsabilidade

pela

atualização

monetária

e

juros

de

mora.

bancária,

produz

os

mesmos

efeitos

da

penhora.

$
5º

A

fiança

bancária

prevista

no

inciso

II

obedecerá

às

condições

preesta-

belecidas

pelo

Conselho

Monetário

Nacional.

$
4

O

executado

poderá

pagar

parcela

da

dívida,

que

julgar

incontroversa,

e

$
6

garantir

a

execução

do

saldo

devedor.

Art.

15.

Em

qualquer

fase

do

processo,

será

deferida

pelo

Juiz:

1
—

ao

executado,

a

substituição

da

penhora

por

depósi

ça

bancária,

e

qu
;o. & out

to

em

dinhe!

bem

do

executado,

exceto

Art.

10.

Não

ocorrendo

o

pagamento,

nem

a

garantia

da

execução

de

que

trata

o

artigo

9º,

a

penhora

poderá

recair

em

qualquer

os

que

a
lei

declare

absolutamente

impenhoráveis.

II

—

à

Fazenda

Pública,

a

substituição

dos

bens

penhorados

po:

dependentemente

da

ordem

enumerada

no

artigo

11,

nhora

insuficiente.

bem

como

o

referço

Art.

11.

A

penhora

ou

arresto

de

bens

obedecerá

à

seguinte

ordem:

CPA SEIO
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Estado da Paraíba
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 112/99

e fuma EA) ur oba,AOta ouro
: Dep. IRAÊ LUCENA Dep. ESTEFÂNIA MARÔJA

“*-

embro

Um e.REIOPERFRA Dep. GERVÁSIO MAIAPasDep. RICARDO COUTINHO
Membro

Membro

Edilson Sobral de Morais/CTL/Div. ACPT/Dep. ACT/SL/CACEO/Assembléia Legislativa - PB

Oo

EA5%
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

EMENDA Nº 01/99
AO PROJETO DE LEI Nº 112/99

Acrescente-se o 8 2º ao art. 4º, do Projeto de Lei nº 112/99, com a redação
abaixo, renumerando o atual parágrafo único para & 1º:

—

8$2º- Os membros do Conselho Deliberativo não poderão
receber qualquer vantagem pecuniária decorrente do exercício das funções no
Conselho Deliberativo.

Sala das Comissões, em 01 de junho de 1999.

dedCeRICARDO COUTINHO
DEPUTADO ESTADUAL

dspe



ESTADO DA PARAÍBA

Assembléia Legislativa
Casa de EsitácioPessoa

À Comissão de Administração
e Serviços Públicos

EM. I. É

Secretário Legislativo



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Comissão de Administração e Serviço Público

PROJETO DE LEI N º 112/99

Dispõe sobre a transformação da
Superintendência de Administração
do Meio Ambiente - SUDEMA, em
Autarquia, e dá outras providências.

AUTOR : Exmo. Sr. Governador do Estado

RELATOR: DEP. IRAÊ LUCENA

in PARECERN*! oSI9A. ...
| - RELATÓRIO

A Comissão de Administração e Serviços Públicos recebe, para
apreciação e parecer de mérito, o Projeto de Lei No. 112/99, da lavra
do Exmo. Sr. Governador do Estado, dispondo sobre a transformação
da SUDEMA em autarquia, alterando dispositivos da Lei 4.335/81, que
trata da competência do Conselho de Proteção Ambiental - COPAM,
além de outras providências .

A propositura foi distribuída para exame preliminar à Comissão
de Constituição, Justiça e Redação, havendo esta concluído pela sua
juridicidade, —constitucionalidade e legalidade, obtendo ainda
aprovação na Comissão de Controle da Execução Orçamentária,
vindo regimentalmente a esta comissão para receber parecer quanto
ao mérito.

É o relatório.



Il- VOTO DO RELATOR

Esta Comissão recebe, na forma regimental, o Projeto de Lei N.º
112/99, da lavra do Exmo. Sr. Governador do Estado, para proferir
parecer de mérito, no que se refere à administração e serviço público,
havendo a mesma já recebido aprovação nas Comissões de
Constituição, Justiça e Redação e de Controle da Execução
Orçamentária.

Na conjuntura atual, o cidadão assumiu uma postura de
consumidor frente aos serviços prestados pelo Estado, clamando por
maior agilidade e eficiência no serviço público. Neste prisma, pautado
na austeridade que tem norteado o seu Governo, o Exmo. Sr.
Governador envia a esta Casa o Projeto de Lei ora examinado,
constituindo matéria de relevante interesse público, uma vez que
objetiva adequar a administração pública estadual à nova ótica
inserida no texto constitucional federal pela Emenda Constitucional N.º
19/98, que trata da reforma administrativa do Poder Público.

Não obstante, vários Estados da Federação já tomaram a
mesma iniciativa, transformando em autarquia o órgão estadual
encarregado de zelar pelo meio ambiente, racionalizando a sua
atuação como órgão controlador e licenciador das atividades
potencialmente — poluidoras, além de  concederlhe maior
funcionalidade, rapidez na fiscalização e autonomia para exercer o
poder de polícia, cobrando administrativamente, inscrevendo na dívida
ativa e promovendo a execução judicial das contribuições e
penalidades pecuniárias que lhe são devidas.

Assim, esta relatoria pugna pela APROVAÇÃO da presente
propositura, por entender meritória e oportuna.

Conquanto às várias emendas apresentadas pelos Senhores
Deputados, entendo por acatar as de n.º 01, 02, 09, 11, e 16,
porquanto não interferem no objeto do Projeto de Lei sob exame,
rejeitando as demais, pelas razões que passo a expor :
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Considerando que o principal objetivo da transformação da
SUDEMA em Autarquia é criar um instrumento de descentralização
de serviço público, com autonomia de gestão e pessoal especializado,
livre da burocracia comum das repartições centralizadas, para que os
serviços por ela realizados sejam dotados de maior eficiência e
adequação ao interesse coletivo, esta relatoria resolve rejeitar as
emendas apresentadas à presente propositura que objetivem restringir
as atribuições concedidas à SUDEMA.

Neste mesmo sentido, o mestre Hely Lopes Meirelles, em sua
obra “Direito Administrativo Brasileiro” prescreve que “a autarquia
administra-se a si própria, segundo as leis editadas pela entidade
que a criou, não devendo haver subordinação hierárquica da
autarquia para com a entidade estatal a que pertence”.

Seguindo este prisma, esta relatoria resolve não acatar :

a - a Emenda Nº 03, porquanto entendo que a proposta original
encaminhada pelo Sr. Governador é mais abrangente, devendo o
COPAM conceder licença em caráter supletivo apenas quando
solicitado pela SUDEMA, de forma expressa;

b - as Emendas Nº 12, 14 e 15, por erro claro de redação, uma
vez que objetivam suprimir expressões de incisos do art. 7º do Projeto
de Lei Nº 112/99 que, simplesmente, não tem incisos, quando
observa-se que a iniciativa do Nobre Deputado Ricardo Coutinho era
modificar o art. 7º da Lei 4.335/81, a que se refere o art. 6º do projeto
sob exame . Assim, opina esta relatoria pela rejeição destas emendas;

c- a Emenda Nº 04, por retirar os Diretores Técnico e
Administrativo da SUDEMA da composição do seu Conselho
Deliberativo, reduzindo desta forma o poder de decisão daquela
instituição sobre assuntos de sua competência específica. Ademais, a
participação dos diretores no conselho deliberativo é imprescindível
para formação de opinião e suporte técnico ao Diretor Superintendente
da autarquia;

d — a Emenda Nº 05, por considerar que a proposta original do
Governo quanto à nova redação do art. 7º da Lei 4.335/81, a que se
refere o art. 6º do projeto sob exame, atende melhor à nova roupagem
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do COPAM e suas Competências, a partir da transformação da
SUDEMA em autarquia;

e -a Emenda Nº O6, por considerar desnecessária a
participação de um membro do Tribunal de Contas na aprovação da
proposta financeira da autarquia, uma vez que a mesma já se submete
à fiscalização e controle externo daquela Corte de Contas, na
qualidade de pessoa jurídica de direito público;

f- a Emenda Nº 08, por não vislumbrar impedimento no fato da
SUDEMA supervisionar seus próprios atos, uma vez que existem
atribuições de sua competência específica que carecem de supervisão
permanente;

g - a Emenda Nº 10, por entender, com fulcro no art. 6º,
parágrafo 5º, da Constituição Estadual, que é vedado ao cidadão
investido na função de um dos poderes (Executivo, Legislativo ou
Judiciário), o exercício de função em outro;

h - a Emenda Nº 07, 13 e 17, por entender que as mesmas
visam submeter as ações da SUDEMA à uma prévia análise do
COPAM, contrariando assim o objetivo maior da presente propositura,
que é dotar a SUDEMA de uma maior autonomia, agilidade e
eficiência.

É como voto.

Sala das Comissões, em 15 de junho de 1999.a JA LC na.Dep. IRAE LUCENA
RELATORA

cit
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Ill - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Administração e Serviços Públicos opina pela
aprovação do Projeto de Lei N º 122/99, da lavra do Exmo. Sr.
Governador do Estado, com o acatamento das emendas
recomendadas, nos termos do voto do(a) Relator(a).

É o parecer.

Sala das Comissões, em 15 de junho de 1999.

DEP E acéisx DEP. DJACI BRASILEIRO
Presidente Vice-Presidente

ao DEP. IRAÊ LUCENA DEP. ZARINHA LEITE
Membro/Relatora Membro

eb aoe” DEP. SOC Ss

ed Membro

Aprovsdo 9 Fareoardi.ABe] SeguetáÁRIO/
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Estadoda Faralba
Assembleia Legislativa

Ofício/Gab.LAC/118/99 João Pessoa, 10 de maio de 1999

Sr. Presidente:

Atendendo, no prazo legal, ao cumprimento do pedido de vistas
aos Projetos de Leis nºs 112/99 e 113/99, ambos de autoria do
governador do Estado, solicito de V. Exa. a gentileza de encaminhar,
para análise da Comissão de Mérito, as Emendas apresentadas ao
Projeto 112/99 e o Parecer prévio do meu voto contrário ao Projeto
113/99.

No aguardo das providências, agradeço.

Atenciosamente,

P/ Dep. de Couto - PT

Ao Exmo. Sr.
Dep. Vital Filho
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Nesta
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Estado da Faralba ppAssembleia Legislativa :
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EMENDA Nº 199

Modificativa:

ao Projeto de Lei nº 112/99

Altere-se o Artigo 10 da Lei 4.335/81 a que refere-se o Artigo 6º deste Projeto,
passando a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 10 - As fontes efetivas ou potencialmente poluidoras, ficam obrigadas a se
registrtarem na SUDEMA e a requererem autorização da mesma ou do
(640) 7! CO EAAAA REA

Sala das Sessões, 10 de maio de 1999

Ases PTIPSSDep. Luiz



Estado da Faraíba Às>Assembléia Legislativa

Q
EMENDA Nº (24, /o9 Y

Modificativa:

ao Projeto de Lei 112/99

Altere-se o Inciso Il do Art. 11, da Lei 4.335/81, a que refere-se o Art.6º deste
Projeto, passando a vigorar com a seguinte redação:

Inciso |l - Obter prévia autorização do órgão ambiental competente, para
localização, implantação, operação ou funcionamento de suas instalações ou
atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras.

Sala das Sessões, 10 de maio de 1999

Mm (2 A
Dep. Luiz G&outo - PT/PB



Estado da Paraíba
Assembleia Legislativa

EMENDA Nº (03 /99

Modificativa:

ao Projeto de Lei Nº 112/99

Alterem-se o parágrafo 1º do artigo 7º da Lei 4.335/81 a que refere-se o Artigo 6º
deste Projeto, passando a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo 1º - O COPAM pode, por deliberação da maioria simples de seus
membros, avocar processos que estejam tramitando no âmbito da SUDEMA, para
fins de licenciamento ambiental.

Sala das Sessões, 10 de maio de 1999

Wa SeoDep. Lui
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Estado da Faraíba
Assembléia Legislativa

EMENDANº (74 /99

Supressiva:

ao Projeto de Lei Nº 112/99

Suprimam-se os Incisos || e Ill, do parágrafo único, do Artigo 4º, do Projeto de Lei
112/99.

JUSTIFICATIVA

Não há necessidade para compor o corpo do Conselho Deliberativo da
SUDEMA, mais de 01 (um) representante, desde que este esteja legalmente
constituído de suas funções. Já encontra-se contemplado no Inciso |, do referido
parágrafo, que é a pessoa do Diretor Superintendente da SUDEMA, que será o
Presidente do Conselho e está por demais representada.

Sala das Sessões, 10 de maio de 1999

SW VA SA
Dep. Luiz Couto - PT/PB



Faca o Estado da Faralíba
Assembleia Legislativa

EMENDA Nº //6 /99

Modificativa:

ao Projeto de Lei nº 112/99

Alterem-se os Incisos |, V, VII e VIII do Artigo 7º, da Lei nº 4.335/81 a que refere-
se o Artigo 6º deste Projeto de Lei, passando a vigorar com as seguintes
redações:

Inciso | - Estabelecer normas e critérios para licenciamento ambiental de
atividades “efetivas ou potencialmente poluidoras do Meio Ambiente,

Inciso V - Decidir, como última instância Administrativa, em grau de recurso, sobre
as multas e outras penalidades impostas pela SUDEMA.

Inciso VII - Recomendar a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos
pelo Poder Público Estadual, em caráter geral ou

Inciso VIII - Apreciar licenciamento ambiental, nas modalidades de licença prévia,
de instalação e de operação, de estabelecimentos e atividades efetivas ou
potencialmente poluidoras.

Sala dase 10 de maio de 1999

Tama MASNà. uto- PT/PB



Estado da Faratba
Assembleia Legislativa

EMENDANº (6 /99

Modificativa:

ao Projeto de Lei Nº 112/99

Altere-se o Inciso Il do Artigo 4º
,

do Projeto de Lei nº 112/99, que passará a
vigorar com a seguinte redação:

Inciso |l - Aprovar a proposta orçamentária e o orçamento plurianual de
investimento, juntamente com 01 (um) representante do Tribunal de Contas.

JUSTIFICATIVA

Para que a proposta orçamentária e o plano plurianual sejam aprovados
pelo Conselho Deliberativo desta Superintendência, necessário se faz o
acompanhamento de um membro do Tribunal de Contas do Estado para melhor
transparência da destinação e utilização dos recursos.

Sala das Sessões, 10 de maio de 1999

ENA T/PB
As



Estado da Faraíba
Assembleia Legislativa

EMENDA Nº 1/99

Modificativa:

ao Projeto de Lei Nº 112/99

Altere-se o Inciso VI do Artigo 2º, do Projeto de Lei Nº 112/99, passando a vigorar
com a seguinte redação:

Inciso VI - Conceder licenciamento ambiental, na modalidade de licença prévia,
após efetiva análise do COPAM, de instalação e de operação para construção,
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades
utilizadoras de recursos ambientais de........lillii o

JUSTIFICATIVA

Para a concessão dos licenciamentos ambientais, na modalidade de
licença prévia, para qualquer tipo de operação de atividades que utilizem recursos
ambientais, necessário se faz serem analisados ou passarem por efetiva análise
do COPAM - Conselho de Proteção Ambiental.

Sala das Sessões, 10 de maio de 1999

Me eua
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Estado da Faraíba
Assembieia Legislativa

EMENDA Nº (78 99

Supressiva:

ao Projeto de Lei Nº 112/99

Suprima-se do texto do Inciso |, do Artigo 2º, do Projeto de Lei 112/99 o termo
“supervisionar”, passando a vigorar com a seguinte redação:

Inciso | - Planejar, coordenar e executar atividades de controle da utilização
racional do Meio Ambiente;

JUSTIFICATIVA

É incompatível e inadmissível o mesmo órgão (SUDEMA), executar e ele
próprio supervisionar atividades relativas ao Meio Ambiente. Compromete a
transparência no exercício de suas funções.

Sala das sessões, 10 de maio de 1999

Medaet
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Estado da Faratíba /
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Assembléia Legislativa E
Emenda Nº (O /99 /

Modificativa:

ao Projeto de Lei Nº 112/99

Altere-se o texto do Art. 1º do Projeto de Lei nº 112/99, passando a vigorar com a
seguinte redação:

Artigo 1º - A Superintendência de Administração do Meio Ambiente - SUDEMA,
criada pela Lei nº 4.033, de 20 de dezembro de 1978, fica transformada em
AUTARQUIA, nos termos desta Lei, dotada de personalidade jurídica de direito
público, autonomia administrativa e financeira, sede e foro na Capital do Estado,
com circunscrição em todo o seu território.

JUSTIFICATIVA

O termo “jurisdição” que ora se apresenta no texto do artigo acima referido
é usado na estrutura da Organização Judiciária dos Estados, significando
(Instância - grau de jurisdição), ou seja, a “jurisdição” é para as Instâncias
Judiciais, tornando-se inviável para uso de estruturação de outros órgãos.
Portanto, circunscrição seria o termo exato.

Sala das Sessões, 10 de maio de 1999

MagoAsa



Fe AAAfohs / OFA éESTADO DA PARAÍBA
Assembléia Legislativa

Casa de Estitácio Pessoa

Exmo, Sr, Presidente da Comissão de Constitvição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N.º 112/99,

Dispõe sobre a transformação da
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO
DO MEIO AMBIENTE - SUDEMA, em
AUTARQUIA, e dá outras providências.

EMENDA N.º 1 O/99,

Dê-se ao parágrafo único do art. 4º a seguinte redação, acrescentando-o,
também, do inciso VIII, a saber:

“Parágrafo único - O Conselho Deliberativo será de 08 (oito) membros,
a seguir enumerados:

VII - OI (um) Representante da Assembléia Legislativa, membro da
Comissão do Semi-árido, Meio-ambiente e Defesa civil, designado pelo presidente da
respectiva Comissão.

Sala das Comissões, em 18 de maio de 1999,

f JoãGó í é Perna
Deputado Estadual



JUSTIFICATIVA:

:: e. o

ESTADO DA PARAÍBA
Assembléia Legislativa

Casa de Estitáeio Pessoa

O Poder Legislativo é um órgão fiscalizador em sua essência, de modo que a presença
de um membro da Comissão Permanente do Semi-árido, Meio-ambiente e Defesa civil
é apenas uma extensão de suas atribuições, só que desta feita no Conselho
Deliberativo de Autarquia.
A bem da verdade fica a Sudema enriquecida pela presença de um representante do

s f :; 8 ' " e, g

povo no Conselho Deliberativo oferecendo às questões ambientais uma maior
credibilidade junto à opinião pública.

JL
ão da Penha

Deputado Estadual
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

OFÍCIO Nº 169/99 João Pessoa, 7 de junho de 1999

Sr. Diretor,

Vimos apresentar 07(sete) emendas ao Projeto de Lei n.º 112/99, de autoria do

Governo do Estado, que dispõe sobre a transformação da SUPERINTENDÊNCIA DE

ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - SUDEMA, em AUTARQUIA, e dá outras
providências.

Atenciosamente,

"
-

”end C DR

RICARDO COUTINHO

Dep. Estadual Líder-PT

À Divisão de Assistência às Comissões Permanentes e Temporárias
Assembléia Legislativa da Paraíba

1º Andar



ESTADO DA PARAÍBA

Assembléia Legislativa
Casa deEtitácioPessoa

EMENDA MODIFICATIVA Nº T1 7199
PROJETO DE LEI Nº 112 /99

Modifique-se a ementa do Projeto de Lei Nº 112 /99, passando a vigorar com à

seguinte redação :

" Dispõe sobre a transformação da

Superintendência de Administração do Meio

Ambiente — SUDEMA, em AUTARQUIA, altera-se a

Lei 4335/81, e dá outras providências “
.

JUSTIFICATIVA

ORAL

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, 1 de junho de

1999.

DONMONN
RICARDO COUTINHO

DEP. ESTADUAL - PT



ESTADO DA PARAÍBA

Assembléia Legislativa
Casa de Esitácio Pessoa

EMENDA SUPRESSIVA Nº 7/ /99
PROJETO DE LEI Nº 112 /99

Suprima-se do texto do inciso 1, do Artigo 7º, o seguinte termo: “ mediante

proposta da SUDEMA” passando a vigorar com a seguinte redação :

Inciso 1 — Estabelecer, normas e critérios para licenciamento ambiental de
atividades efetivas ou potencialmente poluidoras do Meio Ambiente, a ser
concedido por seu intermédio ou pela Superintendência de Administração do Meio

Ambiente — SUDEMA, conforme for o caso, respeitados os princípios e limites

estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, e pela

Legislação Federal;

:dalisj xá
E

JUSTIFICATIVA oOC 12o
ORAL ”

lã das Sessões da——1 de junho de 1999.

——de "

DEP. ESTADUAL - PT/PB Apro:
ese
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EMENDA ADITIVA Nº 13/99
PROJETO DE LEI Nº 112/99

Acrescente-se onde COUuber..........1iie)Artisan: A SUDEMA fica obrigada a encaminhar ao Conselho de Proteção
Ambiental — COPAM -, todos os processos de licenciamento efetuados pela autarquia,
consoante o disposto nessa Lei, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a
partir da data da licença.

Parágrafo Único - Caberá ao COPAM, analisar todas as licenças concedidas pela
SUDEMA, sugerindo a manutenção, revogação ou alteração em tais licenciamentos.

JUSTIFICATIVA:

ORAL

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa, 1º de junho de 1999-05-16

LIDERANÇAS DOS PARTIDOS

A a(s) Emena
Em e) Ola 8
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ESTADO DA PARAÍBA

Assembléia Legislativa
Casa de EtitácioPessoa

UV )
EMENDA ADITIVA Nº O) /99
PROJETO DE LEI Nº 112 /99

Acrescente-se onde COUbEer....iisissecs :

Art.—  : A SUDEMA fica obrigada a encaminhar ao Conselho de Proteção

Ambiental — COPAM, todos os processos de licenciamento efetuados pela

autarquia, consoante o disposto nessa Lei, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis,

contados a partir da data da licença.

Parágrafo único — Caberá ao COPAM, analisar todas as licenças concedidas pela

SUDEMA, podendo mantê-las, revogá-las ou determinar alterações em tais
licenciamentos.

JUSTIFICATIVA

ORAL

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa ,
1 de junho de 1999.IANCARDO COUTINHO

DEP. ESTADUAL - PT/PB



ESTADO DA PARAÍBA

Assembléia Legislativa
Casa de EpitácioPessoa

Y
EMENDA SUPRESSIVA N.º 14 /99
AO PROJETO DE LEI N.º 112 / 99

Suprimir do Parágrafo 1º do Artigo 7º, o seguinte termo: " quando por ela solicitado

expressamente.", passando a vigorar com a seguinte redação :

Parágrafo 1º - O COPAM pode, por deliberação da maioria simples de seus

membros, avocar processos que estejam tramitando no âmbito da SUDEMA, para
fins de licenciamento ambiental ou concedê-lo em caráter supletivo.

JUSTIFICATIVA

ORAL

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa, 1 de junho de 1999.

card. N/A Obs Nefei Tao forRICARDO COUTINHO

DEP. ESTADUAL - PT (WARM OO /72

JO TIA VIT RAN 11 Á

AN [o



Assembléia Legislativa
Casa de Etitácio Pessoa |

EMENDA SUPRESSIVA N.º J + 99
PROJETO DE LEI Nº 112 / 99

ESTADO DA PARAÍBA | /

Suprimir do texto do inciso VIII, do Artigo 7º, o termo " em que a SUDEMA entenda

ser necessária a aprovação do COPAM", passando a vigorar com a seguinte redação:

Inciso VIII - Conceder licenciamento ambiental, nas modalidades de licença prévia

de instalação e de estabelecimentos ou atividades potencialmente poluidoras cujos

projetos comportem Estudos de Impacto Ambiental - EIA e/ou Relatório de Impacto
ao Meio Ambiente, EIA/RIMA, ou outros previstos nesta Lei;

JUSTIFICATIVA

ORAL

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, 1 de junho de
1999.

Q, Es (be /flTr Pon Umari Ar
Ema, a SM Vegas SOTONTRICARDO COUTINHO

2o AA fo O É 7
DEP. ESTADUAL - PT

AoJuancihÃO



ESTADO DA PARAÍBA | IA a.
Assembléia Legislativa VE 22Casa de Estitácio Pessoa —

EMENDA SUPRESSIVA N.º foi 99 R
AO PROJETO DE LEI N.º 112 / 99

Suprimir do texto do inciso VII, do Artigo 7º, o termo " mediante representação da

SUDEMA”, passando a vigorar com a seguinte redação :

Inciso VII - Recomendar, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo

Poder Público Estadual em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de

participação em linhas de financiamentos em estabelecimentos oficiais de créditos
do Estado;

JUSTIFICATIVA:

ORAL

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, 1 de junho de
1999,

DETONA
RICARDO COUTINHO

DEP. ESTADUAL - PT



ESTADO DA PARAÍBA

Assembléia Legislativa
Casa de Etitácio Pessoa

EMENDA ADITIVA Nº é199
PROJETO DE LEI Nº 112 /99

Adicionar um inciso ao art.7º, da Lei nº4.335, de 16 de dezembro de 1981,

alterado pelo art.6º do Projeto de Lei Nº 112/99:

Art. 7º -

Cano)

X — analisar todos os licenciamentos deferidos pela SUDEMA, com poderes para
referendar, modificar ou revogar as licenças.

JUSTIFICATIVA

ORAL

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa , 1º de junho de 1999.ado tlRICARDO COUTINHO

DEP. ESTADUAL - PT/PB
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 58/99

João Pessoa, 17 de junho de 1999,

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº

112/99, de sua autoria , que dispõe sobre a transformação da Superintendência de

Administração do Meio Ambiente - SUDEMA, em Autarquia, altera-se a Lei nº 4.335/8],

e dá outras providências.

Atenciosamente,

O.

= Lace Cen Nr
APOIA OMINANDO DINIZ )

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor -
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA

e



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 58/99
PROJETO DE LEI Nº 112/99

Dispõe sobre a transformação da
Superintendência de Administração do
Meio AMBIENTE - SUDEMA, em
AUTARQUIA, alter-sse a Lei nº
4.335/81, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - A Superintendência de Administração do Meio Ambiente —

SUDEMA, criada pela Lei nº 4.033, de 20 de dezembro de 1978, fica transformada
em AUTARQUIA, nos termos desta Lei, dotada de personalidade jurídica de direito
público, -autonomia administrativa e financeira, sede e foro na Capital do Estado,,
com circunscrição em todo o seu território.

Art. 2º -
A SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO

AMBIENTE - SUDEMA, tem por objetivo;

| — Planejar, coordenar, supervisionar e executar atividades de controle
da utilização racional do Meio Ambiente;

Il — Medir, conhecer e controlar a poluição ambiental no Estado,
tomando as medidas compatíveis para seu equacionamento e limitações;

Ill — Promover a preservação do Meio Ambiente, da fauna, da flora, das
florestas e do uso racional dos recursos ambientais, assim como a proteção dos
ecossistemas naturais;

IV — Desenvolver programas educativos que concorram para melhor
compreensão social dos problemas ambientais;

+

V — Fiscalizar as fontes poluidoras e aplicar penalidades, segundo o
disposto nas Legislações Federal e Estadual pertinentes e suas resoluções
supletivas e complementares;



VI — Conceder licenciamento ambiental, na modalidade de licença
prévia, de instalação e de operação para construção, instalação, ampliação e
funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos
ambientais, considerados efetivas e potencialmente poluidores, bem como os
capazes, sob qualquer forma de causar degradação ambiental, ressalvada a
competência do Conselho de Proteção Ambiental - COPAM (artigo 7º inciso VIII);

VII — Promover e pesquisar estudos técnicos no domínio da proteção
ambiental;

VIII — Prestar serviços técnicos a entidades públicos ou privadas;

IX — Promover contatos visando a coordenação de esforço entre as
entidades públicas ou privadas cujas atividades tenham relação direta ou indireta
com seus objetivos;

X — Exercer o poder de polícia, inerente ao controle da poluição e da
degradação ambiental, objetivando a proteção e a utilização adequada dos recursos
ambientais;

XI — Propor ao COPAM o estabelecimento de normas e padrões
relativo á conservação do Meio Ambiente;

XII — Propor ao Poder Público a criação de Unidades de Conservação
em todo o território do Estado da Paraíba e administrá-las quando instituídas pelo
Estado;

XIll —- Cobrar administrativamente, inscrever na Divida
Ativa e promover a execução judicial das contribuições que lhe são devidas, bem
assim, das penalidades pecuniárias que impuser no exercício das atribuições que
lhe são conferidas por esta Lei.

Parágrafo único. A inscrição na Divida Ativa (artigo 2º, $ 3º, da Lei
Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980) e sua cobrança administrativa ou
judicial compete à Procuradoria Jurídica da SUDEMA.

Art. 3º A SUDEMA fica obrigada a encaminhar ao Conselho de
Proteção Ambiental—- COPAM -, todos os processos de licenciamento efetuados
pela AUTÁRQUIA, consoante o disposto nessa Lei, no prazo máximo de 03 (três)
dias úteis, contados a partir da data da licença.

Parágrafo único. Caberá ao COPAM, analisar todas as licenças
concedidas pela SUDEMA, sugerindo a manutenção, revogação ou alteração em
tais licenciamentos.

Art. 4º Na Estrutura Organizacional Básica da SUDEMA, a Assessoria
Jurídica passará a denominar-se Procuradoria Jurídica, preservados os direitos de
todos os servidores que integram o Quadro de Pessoal do Órgão de Regime
Especial ora transformado em AUTÁRQUIA.

Art. 5º - Fica criado, como parte integrante da Estrutura Organizacional
da SUDEMA, o Conselho Deliberativo, que terá as seguintes atribuições;



| — Fixa e controlar as políticas e diretrizes referentes às atividades da
AUTARQUIA;

ll — Aprovar a proposta orçamentária e o orçamento plurianual de
investimento;

Ill — Aprovar o regimento interno dos órgãos integrantes da Estruturas
Organizacional Básica da SUDEMA;

IV — Aprovar a programação financeira da AUTARQUIA;

V — Exercer outras atividades correlatas.

8 1º — O Conselho Deliberativo será constituído de 07 (sete) membros,
a seguir enumerados:

| — Diretor Superintendente da SUDEMA, que será o Presidente do
Conselho;

Il — Diretor Técnico da SUDEMA;

111 — Diretor Administrativo da SUDEMA;

IV — 01 (um) representante da Secretaria, a que a SUDEMA esteja
vinculada de Controle da Despesa Pública;

V - O1 (um) representante da Secretaria de Controle da Despesa
Pública; !

VI — 01 (um) representante da Secretaria de Planejamento;

VII — 01 (um) representante da Secretaria da infra-estrutura.

$ 2º - Os membros do Conselho Deliberativo não poderão receber
qualquer vantagem pecuniária decorrente do exercício das funções no Conselho
Deliberativo.

Ar. 6º Constitui receita da SUDEMA:

| - Dotações orçamentárias a ela destinadas no orçamento geral do
Estado;

Il — Rendas decorrentes de prestações de serviços;

Ill - Doações e legados de pessoas físicas ou jurídicas;

IV — Multas aplicadas por infrações à Legisfação Ambiental;

V — produto de aplicações financeiras bem como da alienação de bens
móveis e imóveis, nos termos da legislação em vigor;

FIL



VI — Recursos provenientes de acordos, convênios, contratos e ajustes
celebrados com entidades públicas e privadas;

|

VII —Indenizações decorrentes de condenação em Ação Civil Pública
de responsabilidade por danos causados ao Meio Ambiente;

VIll — Outras rendas eventuais ou extraordinários, que por disposição
legal ou por sua natureza caibam à AUTARQUIA.

Art. 7º O Parágrafo Primeiro do Artigo 3º, os Artigos 7º, 10, 11 eo
Parágrafo Primeiro do Artigo 13, da Lei n.º 4.335, de 16 de dezembro de 1981,
passam a vigorar com a seguinte redação:

$ 1º Os resíduos de que tratam o caput, somente serão lançados com
prévia autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO
AMBIENTE — SUDEMA, ressalvada a competência do Conselho de Proteção
Ambiental - COPAM”.

Art. 7º” O CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL - COPAM, criado
nos termos do Art. 228 da Constituição Estadual, observada a política de
Desenvolvimento Econômico e Social do Governo do Estado da Paraíba, atuará na
prevenção da poluição e controle da utilização racional dos recursos ambientais,
competindo-lhe:

| — Estabelecer, normas e critérios para licenciamento ambiental de
atividades efetivas ou potencialmente poluidoras do Meio Ambiente, a ser
concedido por seu intermédio ou pela SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO
DO MEIO AMBIENTE — SUDEMA, conforme for o caso, respeitados os princípios e
limites estabelecidos pelo CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE -
CONAMA, e pela Legislação Federal;

ll — Estabelecer normas, diretrizes, instruções, critérios, padrões
relativos ao controle da poluição e a manutenção da qualidade do Meio Ambiente
com vistas ao uso racional dos Recursos Ambientais no Estado da Paraíba,
observada a Legislação Federal e as Resoluções do CONAMA;

Ill — Discutir, aprovar e propor À Secretaria a que a SUDEMA esteja
vinculada, a Política Estadual do Meio Ambiente, consistente em planos, programas,
projetos, pesquisas e atividades que visem ao uso racional e sustentável dos
recursos naturais, através do controle, preservação e recuperação do Meio
Ambiente no sentido de elevar a qualidade de vida da população;

IV - Determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das
alternativas e das possíveis consequências ambientais de projetos públicos ou
privados, requesitando aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais, bem assim a
entidades privadas, as informações indispensáveis à àpreciações dos Estados de
Impacto Ambiental e respectivos relatórios EIA/RIMA, no caso de obras ou
atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas
consideradas como de interesse ecológico do Estado ou designadas como de
preservação permanente pela Constituição Estadual;



V — Decidir, como última instância Administrativa, em grau de recurso,
sobre as multas e outras penalidades impostas pela SUDEMA, bem como reapreciar
solicitações indeferidas pela SUDEMA, em matéria ambiental;

VI — Homologar acordos visando à transformação de penalidades
pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse para proteção
Ambiental;

VIl — Recomendar, a perda ou restrição de benefícios fiscais
concedidos pelo Poder Público Estadual em caráter geral ou condicional, e a perda
ou suspensão de participação em linhas de financiamentos em estabelecimentos
oficiais de créditos do Estado;

VIII — Conceder licenciamento ambiental, nas modalidades de licença
prévia, de instalação e de operação, de estabelecimento de ou atividades cujos
projetos comportem estudos de Impacto Ambiental e/ou Relatório de Impacto ao
Meio Ambiente, EIA/RIMA, ou outros em que a SUDEMA entenda ser necessária a

operação do COPAM;

IX — Proceder a revisão ou a renovação do licenciamento ambiental
que se tornar objeto de denúncia em que se comprove o não atendimento das
exigências legais quando de sua concessão;

$ 1º O COPAM pode, por deliberação da maioria simples de seus
membros, avocar processos que estejam tramitando no âmbito da SUDEMA, para
fins de licenciamento ambiental ou concedê-lo em caráter supletivo, quando por ela
solicitado expressamente.

$ 2º O COPAM utilizará os recursos técnicos da SUDEMA, quando
necessário.

Art. 10. As fontes efetivas ou potencialmente poluidoras, ficam
obrigadas a se registrarem na SUDEMA e a requerem autorização da mesma ou do
COPAM, conforme o caso, para construção, instalação, ampliação e funcionamento
das atividades consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras”.

Art. 11. As fontes potencialmente poluidoras que vierem a se implantar
no território do Estado da Paraíba, cujas atividades possam ser causadoras de
degradação ambiental, ficam obrigadas, sob pena de responsabilidades, a :

| — Submeter à apreciação da SUDEMA ou do COPAM, os seus
respectivos projetos, antes de iniciar sua implantação, conforme definidos nos
incisos VI do Artigo 2º e VIII, do Artigo 7º;

Il — Obter prévia autorização do órgão ambiental competente, para
localização, implantação, operação ou funcionamento de suas instalações ou
atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras.



$ 1º As multas variarão de 01 (uma) a 500 (quinhentas) UFRPB's e
serão aplicadas pela SUDEMA”.

Art. 8º Permanecem em vigor todos os dispositivos da Leis nºs 4.033,
de 20 de dezembro de 1978 e 4.335, de 16 de dezembro de 1981, que não colidam
com os da presente Lei.

Art. 9º Ficam revogados os art. 8º, da Lei nº 4. 335, de 16 de dezembro
de 1981, e demais disposições em contrário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa 16 de junho de 1999.

RUE INÂNDO DINIZ
Presidente
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº407/99
! João Pessoa, 13 de julho de 1999.

Senhor Secretário,

A Secretaria Legislativa solicita a Vossa Senhoria, a republicação por
incorreção da Lei Nº 6.757, de 08 de julho de 1999, publicada no Diário Oficial de 09
de julho do ano em curso.

A solicitação se prende ao fato de ter sido detectado no Autógrafo Nº
58/99, mais precisamente, no Inciso VIII do Art. 7º, erro de digitação porquanto o
mencionado inciso, conforme aprovação desta Casa, está assim redigido:oÉ 2 07 A

Inciso VIII - Conceder licenciamento ambiental, nas modalidades de
licença prévia, de instalação e de operação, de estabelecimentos ou atividades cujos
projetos comportem Estudos de Impacto Ambiental e/ou Relatório de Impacto ao
Meio Ambiente, EIA/RIMA, ou outros em que a SUDEMA entenda ser necessária a
aprovação do COPAM”.

Desta forma, solicitamos os valiosos préstimos de Vossa Senhoria,
para a restauração “in totum” da vontade legislativa.

Ne Atenciosamente,

fi de Wes. no F hy W bus
[9]FÉLIX DE SOU RAÚJO SO

Secretário Legislativo

Ao Senhor
ROOSEVELT VITA
Secretário da Casa Civil
Palácio do Governador do Estado da Paraíba
NESTA/


